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Introdução 

O desafio deste estudo é delimitar a competência para solução dos litígios em matéria 
desportiva. 

A Constituição Federal Brasileira, ao tratar da justiça desportiva, não apenas erigiu este 
meio de solução de conflitos ao patamar constitucional, como também impôs o 
esgotamento da matéria discutida – pela tramitação por Tribunais Desportivos – como 
um requisito obrigatório para o acesso ao Poder Judiciário. Em outras palavras, a CF/88 
impôs o esgotamento da instância desportiva como precedente necessário ao 
conhecimento da matéria pelo Poder Judiciário. 

Por outro viés, a Carta Constitucional estabeleceu um princípio de aplicação geral, que 
garante o amplo acesso ao Poder Judiciário, como estrutura composta por órgãos 
estruturados para apreciar lesões ou ameaça a direito. 

Esta aparente contradição constitucional – que de um lado privilegia as instâncias 
desportivas e de outro garante o amplo acesso ao Poder Judiciário – instala verdadeira 
gama de interpretações divergentes, em detrimento da segurança jurídica necessária 
para a melhor solução das lides em matéria desportiva. 

Este trabalho pretende apresentar uma linha coerente de delimitação de competências 
para a superação dos conflitos de interesse provenientes da atividade desportiva, aliando 
suporte doutrinário e importantes precedentes jurisprudenciais. 
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A delimitação do problema 

O legislador constituinte decidiu, de forma inédita no Brasil, tratar do fenômeno 
desportivo. A Constituição Federal estabelece, no artigo 217, caput, uma norma de 
eficácia limitada de princípio programático, ao impor – como dever do Estado – o 
fomento às práticas desportivas formais e não formais, como direito de cada um. 

Mais adiante, no artigo 217, §§1º e 2º, estabelece outras normas de eficácia limitada, 
cuja aplicação dependia da regulamentação, por norma infraconstitucional, para 
instituição dos órgãos componentes da denominada justiça desportiva. Inicialmente, os 
dispositivos alcançaram aplicação através da edição da Lei n.º8.672/93, que foi 
revogada pela vigente Lei n.º9.615/98. Assim estabelece o artigo 217, CF/88: 

 
Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-
formais, como direito de cada um, observados: 
I – a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a sua 
organização e funcionamento; 
II – a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto 
educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento; 
III – o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não-profissional; 
IV – a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação nacional. 
§1º O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às competições 
desportivas após esgotarem-se as instâncias da justiça desportiva, reguladas em 
lei. 
§2º A justiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta dias, contados da 
instauração do processo, para proferir decisão final. 
§3º O Poder Público incentivará o lazer, como forma de promoção social. 
 

No momento de entrada em vigor da CF/88, a competência da justiça desportiva, não 
prevista pela Constituição anterior, se mostrava mais dilargada pelo tratamento 
infraconstitucional. Mesmo para litígios em matéria trabalhista desportiva, havia 
previsão legal para atuação prévia da justiça desportiva. 

Hoje, da mera leitura do dispositivo constitucional acima transcrito, revela-se uma 
distinção estrutural entre justiça desportiva e Poder Judiciário. Entretanto, constata-se 
também que – para determinadas matérias – a Constituição exige o esgotamento da 
instância desportiva. 

Sob um enfoque diferenciado, contudo, é extreme de dúvidas que a Constituição de 
1988 revela-se pródiga na enumeração de direitos e garantias fundamentais. Dentre os 
dispositivos constitucionais que tratam das garantias, o artigo 5º, XXXV, encerra o 
princípio da proteção judiciária1 ou princípio da inafastabilidade do controle 
jurisdicional2, cuja ‘garantia consiste no direito de invocar a atividade jurisdicional 
sempre que se tenha como lesado ou simplesmente ameaçado um direito, individual ou 

                                                           
1 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional positivo. p. 433. 
2 WATANABE, Kazuo. Controle jurisdicional. p. 07. Também GRINOVER, Ada Pelegrini. As garantias 
constitucionais do direito de ação. p. 133.  
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não, (...). O art. 5º, XXXV, consagra o direito de invocar a atividade jurisdicional, como 
direito público subjetivo’.3 In verbis: 

 
XXXV – a lei não excluíra da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 
direito. 

 

Ora, se a Constituição garante o amplo acesso ao Poder Judiciário, permitindo ao 
cidadão invocar a atividade jurisdicional como um direito subjetivo público, como pode 
a própria Constituição prever uma instância não jurisdicional a ser esgotada antes do 
acesso ao Judiciário? 

Aqui se instala o obstáculo central a ser superado: a possibilidade de convivência 
pacífica entre os dispositivos constitucionais aparentemente antagônicos, através da 
delimitação de situações em que cada uma dessas determinações normativas deve 
prevalecer. 

 

A supremacia da Constituição 

Antes de explorar o núcleo do problema, cuja origem encontra-se no patamar 
constitucional, é preciso (i) consolidar o entendimento de prevalência da Constituição 
sobre o sistema jurídico positivo e (ii) definir os meios de superação de conflitos 
aparentes no âmbito constitucional. 

A supremacia da Constituição se revela sob dois aspectos. De um ponto de vista 
material, a Constituição organiza competências estatais, portanto é naturalmente 
superior às autoridades que nelas estão investidas; de um ponto de vista formal, a 
supremacia decorre da própria prevalência que a Constituição atribui ao seu conteúdo.4 

A importância do reconhecimento da supremacia da Constituição está na constatação de 
que, colocada no vértice do sistema jurídico, ordena os poderes do Estado e os submete 
aos mandamentos constitucionais. ‘Fosse de outra  forma, as previsões constitucionais 
seriam inúteis. Os poderes do Estado e suas ações têm sua legitimidade derivada da 
Constituição, que é a norma base que os habilita a atuar. Caso um poder público atue 
fora dos limites fixados pela Constituição, sua atuação não poder ser considerada 
legítima – nem constitucional -, pois carecerá de base ou justificação legal.’5 

Sendo assim, a Constituição se revela como elemento balizador da atividade estatal no 
exercício de suas funções, seja na elaboração de leis, na execução das normas ou na 
aplicação do Direito.  

Ocorre que, diante do problema ora apresentado, o exercício das funções do Estado em 
matéria desportiva exige a prévia superação do embate entre as normas constitucionais 
acima mencionadas. E, o primeiro passo para se alcançar a superação de conflitos 
normativos consiste em reconhecer se a antinomia é real ou aparente. 

                                                           
3 SILVA, José Afonso da. Ob. cit. p. 434.  
4 PALU, Oswaldo Luiz. Controle de Constitucionalidade – conceitos, sistema e efeitos. p. 94. 
5 CRUZ, Paulo Márcio. Fundamentos do Direito Constitucional. p. 79. 
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A antinomia real exige, para sua constatação, das seguintes condições: ‘juridicidade de 
ambas as normas conflitantes; vigência e pertença das normas antitéticas a um mesmo 
ordenamento jurídico; emissão dessas normas por autoridades competentes num mesmo 
âmbito normativo, prescrevendo ordens ao mesmo sujeito; existência, nessas normas, de 
operadores opostos, pois seus conteúdos devem ser a negação interna um do outro; 
posição insustentável do sujeito a quem se dirigem as normas inconsistentes.’6  

Da análise das normas constitucionais em comento (art. 217, §2º e art. 5º, XXXV), será 
possível constatar que não há incompatibilidade de conteúdo, vale dizer, não há negação 
interna entre os dois dispositivos. Para alcançar a conclusão de que se trata de um 
conflito aparente (e, portanto, não real) de normas, é preciso ainda propor um critério de 
solução da suposta antinomia utilizando-se de elementos localizados no próprio sistema 
constitucional. 

Aliás, de extrema importância destacar que o sistema constitucional pressupõe sua 
composição por normas que se encontram sob o mesmo patamar hierárquico e cujas 
antinomias guardam especial forma de superação. Na realidade, a hermenêutica 
constitucional atual impõe a adoção de sentidos de preservação da Constituição aliados 
às exigências da realidade social.7 

Na prática, em se tratando de princípios constitucionais, não se adotam os meios 
tradicionais de superação de antinomias, inerentes às normas infraconstitucionais, tais 
como lex superior derogat legi inferiori, lex posterior derogat legi priori ou lex 

specialis derogat legi generali. No âmbito constitucional, a superação de antinomias 
aparentes se realiza pela aplicação do princípio estruturante da cedência recíproca, isto 
é, cada um dos princípios cede, para a prevalência do outro, e vice-versa. 

Não se deixa de aplicar qualquer dos princípios em jogo, senão se adaptam seus 
sentidos para que estejam adequados à demanda que se apresenta. 

Embora devam estar dispostos harmonicamente em um sistema coeso de normas, nem 
todos os princípios são aplicáveis indistintamente de modo a informar, ao mesmo 
tempo, um conjunto de normas. Essa aparente incompatibilidade de observância de um 
princípio em detrimento de outro, pode ser dirimida através dos estudos de Robert 
Alexy, na Teoria de Los Derechos Fundamentales (Centro de Estudios Constitucionales, 
Madrid, 1993). O referido autor estabelece que os princípios diferenciam-se das regras, 
especialmente, quando estudados sob o prisma do conflito ou colisão.  

Regras conflitantes são, normalmente solucionadas, através de uma cláusula de exceção 
prevista em uma delas. Caso contrário, se inexistente uma condição de previsibilidade 
ou exceção, uma das regras deve ser invalidada e eliminada do ordenamento jurídico 
para que a outra possa ser aplicada. Assim, os critérios adotados de invalidação, podem 
se dar através da importância  das regras em conflito, anterioridade da regra ou 
preponderância de regras especiais sobre regras gerais. 

No caso dos princípios a solução não é tão simples. Não se pode, por exemplo, invalidar 
um princípio em detrimento de outro, retirando-lhe do ordenamento jurídico. O que está 

                                                           
6 DINIZ, Maria Helena. Conflito de normas. p. 86. 
7 BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. p. 418. Não se adentrará, por razões óbvias, na discussão 
atual sobre hermenêutica constitucional. 
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em jogo não é a validade do princípio, como no caso das regras. Ao contrário, parte-se 
do pressuposto de que os princípios somente se acham em conflito se forem válidos ou 
consagrados no ordenamento sistêmico.  

Como princípios são alicerces, anulá-los ou retirar-lhes a validade significa enfraquecer 
ou desestruturar a base de um sistema. Em verdade, um conflito de princípios aplicáveis 
a um mesmo caso concreto, determina que um princípio deve ceder, para que o outro 
seja aposto.  

Nesse sentido, Alexy formula o que denomina de ´ley de colisión’, para dirimir o 
conflito de princípios. A norma sob análise utiliza uma didática de equacionamento 
exemplificativo para aclarar a solução de princípios conflitantes.  

No entanto, o postulado principiológico pode ser compreendido a partir de premissas de 
precedência incondicionada ou de precedência condicionada. Na primeira hipótese um 
princípio precede a outro por razões puramente abstratas, sem considerar as condições 
ou circunstâncias do caso concreto. Naqueloutra, um princípio antecede o outro, 
consideradas algumas condições dessa precedência. Para que se adote a preferência de 
um princípio sobre o outro, tais condições constituem um peso, quantificado segundo 
determinadas circunstâncias e suas conseqüências jurídicas. Quanto maior a 
complexidade e valores envolvidos no caso concreto, maior o plexo condicional. Nesses 
casos, o critério de preferência de um princípio é, em tese, mais objetivo e concreto. 

Portanto, o que se propõe, por intermédio deste estudo, não é a aplicação exclusiva do 
princípio de esgotamento da instância desportiva, nem tampouco a incidência exclusiva 
do princípio do acesso ao Judiciário. Pretende-se demonstrar que ambos podem 
conviver harmoniosamente, como adiante se verá. 

 

Poder Judiciário e atividade desportiva 

As demandas postas à apreciação do Poder Judiciário avolumam-se em projeção 
geométrica. A despeito da abnegação da maioria de seus membros, o Judiciário vem 
encontrando sérias dificuldades para alcançar uma atividade jurisdicional adequada. 

Como bem destaca MARINONI, as dificuldades para uma possibilidade efetiva de 
acesso à ordem jurídica justa relacionam-se principalmente ao custo e à duração dos 
processos8. 

O custo do processo é elevado e, mais do que isso, é proporcionalmente maior à medida 
que diminui o valor da causa. A produção probatória pode configurar-se extremamente 
cara, assim como o ônus da sucumbência pode inibir o litigante. Quanto à duração do 
processo, a morosidade processual estrangula os direitos fundamentais do cidadão e está 
ligada à estrutura do Poder Judiciário, ao sistema de tutela dos direitos e à 
universalização do procedimento ordinário. 

Pode-se aliar mais um elemento importante como obstáculo à ordem jurídica justa, 
quando se fala em conflitos desportivos, que se relaciona a pouca intimidade dos órgãos 
jurisdicionais à atividade desportiva, suas regras e especialidades. 
                                                           
8 MARINONI, Luiz Guilherme. Novas linhas do processo civil. 4ª ed. Malheiros: São Paulo. 2000. 
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Reconhecendo a necessidade de desafogar o aparelho judiciário, a ordem jurídica 
privilegia meios alternativos de solução de conflitos de interesse, como ocorre – por 
exemplo – com a arbitragem contratual prevista na Lei n.º 9.307/96.9 

A previsão constitucional da justiça desportiva enquadra-se nesta perspectiva, pois a 
pretensão do constituinte revela-se na instituição de uma instância de solução de 
conflitos de interesse célere, de baixos custos e integrada às peculiaridades da atividade  
desportiva. 

Contudo, nem toda matéria foi excepcionada pela Constituição como viável para 
discussão em sede de justiça desportiva. A competência da justiça desportiva está 
adstrita, a teor do artigo 217, §1º, CF/88, à ‘disciplina e às competições desportivas’. 

De plano, portanto, afasta-se qualquer ilação sobre a competência da justiça desportiva 
em matéria trabalhista, apesar da inexplicável manutenção da terminologia adotada por 
alguns colegiados desportivos, denominados de Juntas Desportivas (sic). Essa 
denominação só guardava alguma significação quando vigente o artigo 29 da Lei 
n.º6.354/76, que qualificava expressamente a justiça desportiva como uma instância de 
análise prévia dos litígios trabalhistas entre atleta empregado e clube empregador10. 
Contudo, o dispositivo legal não foi recepcionado pela Constituição de 1988 e, além 
disso, a Lei n.º9.615/98 é absolutamente transparente ao denominar os tribunais 
desportivos em (i) comissões disciplinares, (ii) tribunais de justiça desportiva e (iii) 
superiores tribunais de justiça desportiva. 

Assim como a matéria trabalhista está constitucionalmente afastada da justiça 
desportiva, temas de direito criminal e civil também não se comunicam com a justiça 
desportiva. Ainda que o direito desportivo busque elementos subsidiários nestas 
disciplinas, é indene de dúvidas que matérias que extrapolem a disciplina e as 
competições desportivas não são objeto de análise da justiça desportiva. 

Assim, por exemplo, um litígio de ordem criminal pode nascer de uma atividade 
desportiva, mas não será exigido da parte interessada esgotar a instância desportiva para 
noticiar a infração ou buscar a persecução criminal contra o agente que cometeu o 
delito. O mesmo fato dará ensejo, nesta linha, à persecução criminal e, em paralelo, à 
persecução desportivo-disciplinar, gerando duas ordens de sanção diversas. 

Da mesma forma, um desportista que busque a solução de um conflito indenizatório não 
será compelido a aguardar a decisão da justiça desportiva para propor a ação 
competente perante o Poder Judiciário. O fará independente da análise da instância 
desportiva. 

Isso quer significar, portanto, que – até este ponto de análise – o convívio entre os 
dispositivos constitucionais em destaque permanece harmonioso.  

                                                           
9 Como leciona KROETZ, Tarcísio Araújo, in Arbitragem – Conceitos e pressupostos de validade, p. 66: ‘A 
arbitragem contratual, na realidade, não é uma instituição jurídica organizada pelos legisladores, mas fruto do Direito 
obrigacional. Trata-se da expressão máxima da autonomia da vontade ao permitir que as próprias partes, assim como 
regulamentaram a formação do negócio jurídico, solucionem as suas pendências através da forma e procedimento que 
melhor lhes aprouver.’ 
10 Lei n.º6.354/76. Art. 29 Somente serão admitidas reclamações à Justiça do Trabalho depois de esgotadas as 
instâncias da Justiça Desportiva, a que se refere o item III do art. 42 da Lei n.º6.251, de 08 de outubro de 1975, que 
proferirá decisão final no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da instauração do processo. 



 7

Não obstante, a delimitação de competência da justiça desportiva não é meramente 
negativa. Ao contrário, para definir o feixe de atribuições previsto pela Constituição 
Federal é preciso compreender a natureza jurídica da justiça desportiva e estabelecer 
claramente as atividades inerentes à disciplina e às competições desportivas. 

 

A justiça desportiva e seu feixe de atribuições 

A Constituição de 1988 utiliza o termo ‘justiça’ sob dois sentidos. O primeiro sentido 
atribuído ao termo relaciona-se ao ideal, à justiça como um dos ‘valores supremos de 
uma sociedade fraterna’ (preâmbulo), um objetivo fundamental da República (art. 3º), 
um balizador da atividade econômica (art. 170). O segundo sentido tem caráter 
institucional, referindo-se aos órgãos do Poder Judiciário (arts. 93 e ss.), às funções 
essenciais do Ministério Público, da Advocacia Pública, da Advocacia e da Defensoria 
Pública (arts. 127 e ss.), à justiça de paz (art. 98, II) e à justiça desportiva (art. 217, §§1º 
e 2º). 

Sob o aspecto institucional, a justiça desportiva é composta por tribunais desportivos, 
cuja competência também se encontra imposta pelos parágrafos do art. 217, CF/88. 
Esses tribunais que compõem a justiça desportiva, ou simplesmente ‘tribunais de justiça 
desportiva’, não estão elencados como órgãos do Poder Judiciário (arts. 93 e ss., CF/88). 

A justiça desportiva constitui, portanto, um meio alternativo de solução de conflitos de 
interesse. Alternativo porque não vinculado ao Poder Judiciário.  

Do que até este ponto se permitiu compreender, a justiça desportiva não pertence ao 
Poder Judiciário, nem tampouco recebe o mesmo tratamento da arbitragem contratual. 
Os órgãos do Poder Judiciário gozam de prerrogativas e envergam atribuições 
específicas e delimitadas pela Constituição, notadamente quando a Carta Constitucional 
tutela o processo judicial. 

A arbitragem e a justiça desportiva são meios alternativos de solução de conflitos de 
interesse. De um lado, a arbitragem é opcional para as partes, que poderão (i) abdicar do 
Judiciário e definir a solução de seus conflitos por árbitros privados ou (ii) submeter-se 
à atividade jurisdicional do Estado. De outro, a justiça desportiva é, em regra, 
pressuposto a ser esgotado antes que a parte mova o Poder Judiciário, composta de 
forma paritária pelos entes participantes da atividade desportiva. Resguardadas as 
distinções, arbitragem e justiça desportiva não tem poder para executar diretamente suas 
decisões, porque a força executiva, o monopólio do exercício da força, permanece 
inerente ao Estado. 

Os tribunais de justiça desportiva poderão apresentar natureza pública ou particular. 
Terão natureza particular quando vinculados a entidades de administração do desporto 
(confederações, federações e ligas) e natureza pública quando vinculados a competições 
promovidas pelo Poder Público. 

As entidades de administração do desporto, segundo definição da Lei n.º9.615/98, são 
pessoas jurídicas de direito privado (art. 16), enquanto os tribunais de justiça desportiva 
constituem unidades autônomas vinculadas a essas entidades de administração (art. 52). 
A justiça desportiva vinculada às entidades de administração do desporto, portanto, tem 
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natureza privada e deve seguir a estrutura imposta pelos artigos 52 e seguintes da Lei 
n.º9.615/98. 

De outro lado, as pessoas jurídicas de direito público interno (União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios) podem instituir seus próprios sistemas desportivos e compor seus 
respectivos tribunais de justiça desportiva. Neste caso, considerando a vinculação com o 
Poder Executivo, estes órgãos da justiça desportiva serão regidos pelo regime de direito 
público. 

Contudo, independente da natureza jurídica pública ou privada, a justiça desportiva tem 
sua competência delimitada na disciplina e nas competições desportivas. A Lei 
n.º9.615/98 aborda esta delimitação de funções, relacionando a competência da justiça 
desportiva às infrações disciplinares e às competições desportivas, previstas nos 
Códigos Desportivos. 

Cabe à justiça desportiva, assim, aplicar as sanções disciplinares previstas no artigo 50, 
§1º, incisos I a XI da Lei n.º9.615/98, autorizar a aplicação das sanções previstas no 
artigo 48, IV e V do mesmo diploma legal, assim como decidir sobre a interpretação de 
normas fundamentadoras da organização das competições desportivas, tais como 
impugnações de partidas e provas, mandados de garantia e interpretação de 
regulamentos. 

Nesses casos, a regra geral é a necessidade de esgotamento da instância desportiva antes 
da busca da tutela jurisdicional do Estado. Diante de um conflito de interesses 
relacionado à disciplina e/ou competições desportivas, a Constituição e a legislação de 
regência previram uma estrutura externa ao Poder Judiciário, composta 
democraticamente e sujeita aos princípios do devido processo legal, para permitir ao 
desportista a solução célere, economicamente acessível e substancialmente técnica. 
Sobre o tema11:  

 

“(i) o reconhecimento constitucional da Justiça Desportiva com atribuições de 
dirimir os conflitos de natureza desportiva e competência limitada ao processo e 
julgamento de infrações disciplinares definidas em códigos desportivos; (ii) a 
estrutura orgânica da Justiça Desportiva proposta pela Lei n.º9.615, de 24 de 
março de 1998, destinada às entidades de administração do desporto de cada 
sistema, sendo deferido à Administração Pública reconhecer suas peculiaridades 
e estabelecer a organização, o funcionamento e as atribuições da Justiça 
Desportiva incidente sobre suas competições, respeitados os princípios gerais 
insculpidos na legislação de regência. 

O constituinte de 1988 elegeu o esporte ao patamar constitucional, reconhecendo 
o amplo espectro de benefícios trazidos pela instituição da Justiça Desportiva, 
cujos limites de atuação encontram-se estabelecidos às ações relativas à 
disciplina e às competições desportivas. 

A Constituição Federal de 1988 foi ainda mais longe, reconhecendo um limite 
formal de conhecimento dos litígios desportivos perante o Poder Judiciário, 
vinculado ao esgotamento das instâncias da Justiça Desportiva. 

                                                           
11 Exposição de Motivos do Código Nacional de Justiça Desportiva às competições da Administração Federal – 
Ministério do Esporte. 
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Desde uma abordagem imediata é possível alcançar a importância atribuída pela 
Constituição Federal à Justiça Desportiva, configurando-se em mais um 
movimento de solução alternativa de controvérsias, evitando os custos e a 
demora de um processo judicial. 

Na realidade, a Justiça Desportiva revela-se como meio ideal para solução de 
conflitos estabelecidos no âmbito desportivo, pois permite a solução rápida e 
devidamente fundamentada, a custos mínimos e de maneira eficiente, 
respeitados os princípios inerentes ao devido processo legal. 

 

Entretanto, haverá situações em que a justiça desportiva descuida do devido processo 
legal ou deixa de privilegiar a celeridade, a economicidade ou a tecnicidade que 
fundamentam sua existência, causando lesão ou ameaça a direito, hipótese em que o 
Poder Judiciário estará autorizado a agir, superando o pressuposto processual de 
esgotamento da instância desportiva. 

Por exemplo, a situação de um atleta cuja inscrição seja negada pela entidade de 
administração do desporto, sob fundamento inexistente ou inverídico. Provocada, a 
justiça desportiva omite-se ou designa julgamento para momento posterior ao início do 
campeonato, subjugando o atleta a situação capaz de causar-lhe grave lesão. Nesta 
hipótese, a justiça desportiva não cumpre seu papel constitucional, razão pela qual – 
independente do esgotamento da instância desportiva – a lesão ou a ameaça de lesão 
autorizam a aplicação do princípio de acesso ao Poder Judiciário. 

Como se vê, a convivência harmoniosa dos artigos 5º, XXXV e 217, §§1º e 2º, CF/88 
depende da rigorosa observância de sua competência pela justiça desportiva. A regra 
geral é o esgotamento da instância desportiva, a não ser que a justiça desportiva deixe 
de cumprir seu papel constitucional e esta atitude (comissiva ou omissiva) cause ou seja 
capaz de causar lesão a direito. Este é o movimento pendular necessário para equilibrar 
a solução dos conflitos de interesse em matéria desportiva. 

A partir deste ponto, em que se consolidaram todos os pressupostos necessários à ampla 
compreensão da temática posta em discussão, apresenta-se uma série de casos 
concretos, capazes de ilustrar o que se colocou até o momento. 

 

Apresentação de precedentes jurisprudenciais 

Os conflitos de interesse relacionados aos litígios entre atleta empregado e entidade de 
prática desportiva empregadora não se enquadram na competência da justiça desportiva 
prevista pelo artigo 217, da Constituição Federal de 1988, que, aliado ao artigo 114, 
CF/88, não recepcionou o artigo 29 da Lei n.º6.354/76 e, portanto, inaplicável a tese de 
esgotamento da instância desportiva como pressuposto para a provocação da tutela 
jurisdicional trabalhista. 

 
COMPETÊNCIA. ATLETA PROFISSIONAL DE FUTEBOL – Ação intentada 
por atleta profissional de futebol visando a compelir a associação desportiva 
empregadora ao pagamento de ‘luvas’ compulsórias (15%) pela cessão definitiva 
do atestado liberatório (passe). Inaplicabilidade do art. 29, da Lei 6354/76, no 
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que condiciona o exaurimento da via administrativa para ingresso em juízo, o 
que somente se tornou admissível quanto “as ações relativas a disciplina e as 
competições desportivas” com o advento da CF/88 (art. 217, parágrafo 1º.). 
Prevalência do direito constitucional da ação (art. 5º, inciso XXXV). 
Competência da Justiça do Trabalho reconhecida sem o esgotamento de recursos 
administrativos na esfera da Justiça Desportiva.’12  
 

Da mesma forma, questões estatutárias dizem respeito à organização societária das 
entidades de administração e de prática do desporto, não se comunicando com os 
requisitos de disciplina e competições desportivas, mesmo que as instâncias desportivas 
pretendam recepcionar tais demandas com reflexos no seu processo eleitoral. Conflitos 
de natureza estatutária, portanto, devem ser objeto de apreciação originária pelo Poder 
Judiciário: 

Trata-se de ação declaratória de nulidade ajuizada em face da Confederação 
Brasiléia de Ciclismo e da União Federal, esta última por força do disposto no 
art. 4º, § 2º e art. 11, VI, da Lei nº 9.615/98, cumulada com pedido de 
antecipação de tutela para que, liminarmente, sejam sustados os efeitos 
decorrentes das diversas alterações realizadas no Estatuto da primeira entidade 
través das deliberações adotadas pela Assembléia Geral Extraordinária levada a 
efeito em 04.11.2000, haja vista, entre outras irregularidades apontadas, a 
violação ao quorum mínimo exigido para os fins do disposto no art. 24, § 7º, VI, 
do Estatuto Consolidado então vigente, acostado por cópia à exordial. (...) Em 
juízo de mera deliberação, próprio dos provimentos antecipatórios, lastreados na 
verossimilhança da alegação, constata-se a evidência da plausabilidade do 
direito ante a clara violação perpetrada pelo primeiro réu ao art. 24, § 7º, VI, do 
Estatuto da entidade, visto que, não obstante contasse com a presença de tão-
somente 13 (treze) representantes de Federações Estaduais, conforme se denota 
do contido na Ata de Assembléia Geral Extraordinária colacionada, bem como 
da anexa Lista de Presença, em que se observa simplesmente a aposição de um 
carimbo com o dizer ‘ausente’ em nada menos do que 14 (quatorze) dos espaços 
destinados às assinaturas dos demais representantes de agremiações, levou a 
efeito diversas alterações estatutárias que, nos termos da disposição citada, 
exigiam a participação de, ao menos, 2/3 (dois terços) de seus membros para que 
possuíssem validade. (...) Quanto ao justificado receio de dano irreparável ou de 
difícil reparação, segundo requisito para a concessão do provimento requerido, 
igualmente sua presença se mostra estreme de dúvidas, porquanto se encontra 
aprazada para a data de 21.12.2000 Sessão de Instrução e Julgamento do 
Superior Tribunal de Justiça Desportiva, cuja criação, organização e provimento 
de cargos se deu através de deliberação – que alterou o Estatuto então em vigor – 
adotada na Assembléia Geral que se acoima de nula. Devido ao fato de que boa 
parte dos autores se encontra convocada para ser ouvia perante a Comissão 
Disciplinar daquele Órgão e de que, acaso concedida ao final a medida, 
concretizado estará o dano de difícil reparação e atingi-los, é óbvio que é 
imperiosa a concessão da medida. Isso sem mencionar que o só fato de se 
protrair no tempo uma alteração estatutária ao arrepio do atendimento das 
formalidades exigidas, per se, causa sério gravame à credibilidade da 
organização perante seus associados, opinião pública e amantes do esporte. 

                                                           
12 TRT-PR-RO 8.366/91 – Ac. 1ª T 421/93 – Rel. Juiz Oreste Dalazen – DJPr. 15/01/93. (Base Juris). 
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Dessa forma, DEFIRO a medida antecipatória postulada, na forma do disposto 
no art. 273, do CPC, para considerar, prima facie, como eivadas do vício de 
NULIDADE todas as alterações realizadas no Estatuto da Confederação 
Brasileira de Ciclismo por ocasião da Assembléia Geral Extraordinária de 
04.11.2000, suspendendo a eficácia de TODOS os atos levados a cabo com base 
em tais alterações, desde a data em que implementadas, ou seja, a partir de 04 de 
novembro de 2000, com todas as conseqüências daí decorrentes, como o 
cancelamento da Sessão de Instrução e Julgamento do STJD e a própria e 
imediata dissolução deste último.13 
 
 
... 
Trata-se de Ação Anulatória com pedido de Antecipação de Tutela, para fins de 
declaração de nulidade da Assembléia Geral que elegeu a Diretoria da Federação 
Paranaense de Hipismo, sob a alegação de irregularidades insanáveis em sua 
realização. (...) Neste caso concreto, não se discute nada em relação à disciplina 
ou à competições desportivas. Discute-se isso sim, supostos vícios de forma em 
ato jurídico que se busca anular. Afigura-se irrelevante, para feito de 
determinação de competência da justiça desportiva, que o ato jurídico atacado 
tenha eleito a Diretoria da Federação Paranaense de Hipismo, porque a natureza 
do provimento pleiteado é afeto ao Direito Civil.14 

 

 Ainda tratando de estatutos, caso a norma interna estatutária ou os regimentos 
internos prevejam a necessidade de esgotamento da instância desportiva para matérias 
que extrapolam a competência constitucional estabelecida, não lhes poderá ser atribuído 
qualquer valor, pela inegável prevalência das normas superiores que tratam do tema. 

 
 ... não é matéria condicionada ao prévio exame pela via administrativa, a teor do 
que dispõe o próprio artigo 217, I, da Constituição Federal vigente, aludido na 
defesa. Isto porque o artigo 217, dispõe que o poder judiciário só admitirá ações 
relativas à disciplina e às competições  desportivas após esgotarem-se as 
instâncias da Justiça Desportiva reguladas em lei. Deste modo, como a 
Constituição estabeleceu os assuntos que não podem ser admitidos pela Justiça 
Comum sem o exame prévio da Justiça Desportiva, como a matéria controversa 
não se confunde com tais temas à evidência é admissível o conhecimento da lide 
por este juízo. Oportuno adicionar acerca do tema que, se o diploma 
constitucional limitou o prévio esgotamento da via administrativa tão somente 
para os dois assuntos retro mencionados, entende este juízo que nem a legislação 
infra constitucional, muito menos o Regimento Interno  do Tribunal de Justiça 
Desportiva da Confederação Brasileira de Hipismo podem ampliar o rol prévio 
da Justiça Desportiva, pois isto fere o direito constitucional de acesso ao 
judiciário, assentado no inciso  XXXV do art. 5º, da Constituição Federal.15 
 

                                                           
13 Autos visto em plantão – Justiça Federal do Paraná, Comarca de Curitiba 
14 Autos n.º918/99 - 3ª Vara Cível da Comarca de Curitiba 
15 Autos n.º918/99 - 3ª Vara Cível da Comarca de Curitiba 
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O âmbito da competência da justiça desportiva pode ser exemplificado pela 
interpretação histórico-evolutiva do artigo 50 da Lei n.º9.615/98, que estabelece 
textualmente: 

 
Art. 50. A organização, o funcionamento e as atribuições da Justiça Desportiva, 
limitadas ao processo e ao julgamento das infrações disciplinares e às 
competições desportivas, serão definidas em Códigos Desportivos. 
 

Entretanto, a redação apresentada pelo Poder Legislativo, para sanção presidencial, era 
diferenciada: 

 
Art. 50. A organização, o funcionamento e as atribuições da Justiça Desportiva, 
serão definidas em Códigos de Justiça Desportiva de cumprimento obrigatório 
para as filiadas de cada entidade de administração do desporto, nos quais 
excetuar-se-ão as matérias de ordem trabalhista e de Direito Penal Comum.” 
 

O veto ao referido dispositivo, pelo Presidente da República, após a manifestação do 
Ministério da Justiça, foi assim fundamentado, justamente para garantir o acesso ao 
Poder Judiciário: 

 
RAZÕES DO VETO 
Além disso, a exceção das matérias de ordem trabalhista e de direito Penal 
Comum  leva a falsa impressão de que outras não poderão ser objeto de exame 
da justiça comum, o que é equivocado. Basta ver que o texto constitucional 
deixa claro que a competência da Justiça Desportiva circunscreve-se a ações 
relativas à disciplina e às competições desportivas. Tudo o mais deverá ser 
apreciado por um juiz togado e mesmo as ações relativas à disciplina e às 
competições desportivas deverão submeter-se ao poder Judiciário após 
esgotarem-se as instâncias da Justiça Desportiva. Deve, portanto, o dispositivo 
ser vetado por contrariar o interesse público. 
 

Importante destacar que, se o sistema jurídico-desportivo está devidamente estabelecido 
e respeitam-se os princípios do devido processo legal, prevalece a necessidade de 
esgotamento da instância desportiva. Em caso diverso, entretanto, prevalece a regra de 
acesso ao Judiciário e, ainda, revela-se inconstitucional a previsão do artigo 52, §2º, da 
Lei n.º9.615/9816: 

 
A regra é a inafastabilidade do controle de lesões ou de ameaças de lesões a 
direitos pelo Poder Judiciário (art. 5o. XXXV, da Constituição Federal), regra 
que pode ser limitada ou condicionada, como ocorre com o artigo 217, §3º [sic], 
da Constituição Federal, quanto ao prévio exaurimento da instância desportiva, 
mas não afastado. 

                                                           
16 Art. 52 omissis 

§2º O recurso ao Poder Judiciário não prejudicará os efeitos desportivos validamente produzidos em consequência da 
decisão proferida pelos Tribunais de Justiça Desportiva. 
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O artigo 52, §2º, da Lei Pelé, entretanto, foi além do preceito constitucional: 
simplesmente afastou o controle judicial de lesões ou ameaças de lesões a um 
direito. Ao estabelecer, para fins desportivos, que prevalece a decisão da justiça 
desportiva, a norma ordinária restringiu o interesse dos clubes ou equipes apenas 
ao lado econômico de um torneio ou campeonato, único aspecto que poderia ser 
questionado na justiça, colocando ao largo de discussões judiciais o desportivo 
em si, como se também a conquista do título não fosse digna de tutela. 
Observado desse modo, o dispositivo fere a Carta da República e ao feri-la, é 
inconstitucional, não impedindo o artigo 52, § 2º, da Lei Pelé o exame, pelo 
Poder Judiciário, da regularidade do processo e mesmo do julgamento da 
instância administrativa.  
Nesse sentido:  
Registre-se, ainda, que citados parágrafos do artigo 217 da Lei Maior não têm o 
condão de excluir ou interditar o conhecimento de matéria desportiva, pela via 
jurisdicional, o que seria manifestamente inconstitucional, até porque a 
imposição de uma sanção derivada da infração de uma regra de jogo pode 
resultar numa lesão econômica ou moral para um atleta, dirigente ou entidade 
desportiva. E exatamente pela possibilidade de afetar direitos e interesses que 
transcendem a esfera da Justiça Desportiva, torna-se imperioso propiciar o 
ingresso de tais questões no âmbito do Poder Judiciário, desde que exauridas as 
instâncias próprias do ordenamento jurídico-desportivo que terão o prazo 
máximo de 60 dias, contados da instauração de processo desportivo, para 
proferir decisão final, o que, sem dúvida, implicará celeridade e agilização dos 
feitos de competência da Justiça Desportiva.  
Os citados parágrafos do art. 217 evidentemente, não acabam, mas limitam e 
restringem a interferência do Poder Judiciário nos desportos, mas sem aniquilar 
a garantia constitucional que assegura o acesso das pessoas físicas ou jurídicas à 
Justiça Comum para a defesa de seus direitos. A fórmula obriga, apenas, o 
exaurimento das instâncias da Justiça Desportiva, como pressuposto temporário 
- 60 dias - , antes de a parte interessada socorrer-se do Poder  
Judiciário. Era essa, assim, uma medida necessária, profilática e inibidora de 
despachos e decisões da Justiça Comum com efeitos irreversíveis e danosos às 
competições e à disciplina desportivas muitas vezes gerando frustrações 
coletivas e desnaturando a função social e educativa do próprio desporto (Álvaro 
Mello Filho, Utopia e Realidade Processual no Desporto, Revista de Processo 
51/100-07).  
Mais ainda: a Constituição Federal limita o acesso ao esgotamento das instâncias 
da justiça desportiva, mas não quer que a não interposição dos recursos 
administrativos sirva como obstáculo ao acesso ao Poder Judiciário. Enquanto 
existir recurso pendente ou prazo de recurso desportivo em curso, o acesso será 
vedado, mas não em outra hipótese, de perda do prazo ou de desinteresse da 
parte em interpô-lo, porque, do contrário, a garantia do artigo 5º, XXXV, seria 
irremediavelmente violada, superada por um ato administrativo, precisamente o 
que a Constituição não pretende ou tolera. O que importa, assim como ocorre no 
mandado de segurança e no recurso administrativo, é que o ato torne-se 
exeqüível.  
De qualquer modo, a constitucionalidade do artigo 52, § 2º, da Lei Pelé 
(supondo-o constitucional) não impediria o exame da validade do processo 
desportivo como processo administrativo, porque o que aquele artigo vedaria, se 



 14

fosse constitucional, seria o exame do mérito do julgamento, não o exame da sua 
validade, como ocorre com outros processos administrativos.17 
 

Ambientado nos limites estabelecidos pelo artigo 217, §§1º e 2º, CF/88, está 
perfeitamente adequada a exigência de esgotamento da instância desportiva, como 
ocorreu nas hipóteses abaixo transcritas, relacionadas a pedidos de anulação de partida, 
revogação de suspensão imposta a atleta e anulação de decisão em matéria desportiva: 

CAMPEONATO INTERMUNICIPAL DE FUTEBOL. ANULAÇÃO DE 
PARTIDA. INCOMPÊTENCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INTELIGÊNCIA 
DO ART. 217, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. Hipótese em que 
o objeto do litígio e de natureza essencialmente esportiva, tendo as partes 
envolvidas no desporto o seu fim social. Não-esgotamento das instancias da 
justiça desportiva. Extinção do processo, sem julgamento de mérito, prejudicado 
o exame da apelação.18 

AÇÃO DECLARATÓRIA OBJETIVANDO REVOGAÇÃO DE PUNIÇÃO À 
ATLETA IMPOSTA POR JUNTA DISCIPLINAR DESPORTIVA. 
Impossibilidade jurídica do pedido, visto não esgotar as instancia superiores, 
como previsto no art-217, par-1, da Constituição Federal. Inicial indeferida. 
Apelação improvida.19 

AÇÃO ANULATÓRIA. JUSTIÇA DESPORTIVA. ESGOTAMENTO DA VIA 
ADMINISTRATIVA. Impõe-se o esgotamento prévio da via administrativa da 
justiça desportiva como condição para o ingresso de ação judicial em matéria de 
esportes (art-217, par-1 da CF). Agravo provido.20 

 

A decisão reproduzida a seguir corrobora o entendimento, no que concerne aos tribunais 
de justiça desportiva vinculados ao Poder Executivo: 
 

REEXAME NECESSÁRIO, Nº 115091-6, DE PATO BRANCO 2ª VARA 
CÍVEL.  
REMETENTE : JUIZ DE DIREITO  
AUTOR : MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA  
RÉU 1 : TRIBUNAL ESPECIAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA DOS JOGOS 
DA JUVENTUDE DO PARANÁ  
RÉU 2 : PARANÁ ESPORTE  
RELATOR : DES. RAMOS BRAGA  
 

                                                           
17 Processo: 093235200, Origem: CURITIBA - 11a. VARA CIVEL, Número do Acórdão: 18625, Órgão Julgador: 
4a. CAMARA CIVEL, Relator: OCTAVIO VALEIXO, Data de Julgamento: Julg: 21/03/2001. 
18 APELAÇÃO CÍVEL Nº 70003017274, SEXTA CÂMARA CÍVEL, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, 
RELATOR: DES. CARLOS ALBERTO ÁLVARO DE OLIVEIRA, JULGADO EM 10/10/01. 
19 APELAÇÃO CÍVEL Nº 70000351262, VIGÉSIMA PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL, TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO RS, RELATOR: DES. MARCO AURÉLIO HEINZ, JULGADO EM 29/11/00. 
20 AGRAVO Nº 599431350, PRIMEIRA CÂMARA DE FÉRIAS CÍVEL, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, 
RELATOR: DES. GENARO JOSÉ BARONI BORGES, JULGADO EM 14/10/99. 
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REEXAME NECESSÁRIO CAUTELAR INOMINADA MATÉRIA DO 
ÂMBITO DA JUSTIÇA DESPORTIVA NÃO EXAURIMENTO DA ESFERA 
ADMINISTRATIVA EXTINÇÃO DO FEITO DECISÃO MANTIDA - 
REMESSA OFICIAL DESPROVIDA.  
 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Reexame Necessário, sob nº 
115091-6, de Pato Branco, em que é remetente o doutor Juiz de Direito, autor o 
Município de Ponta Grossa e réus o Tribunal Especial de Justiça Desportiva dos 
Jogos da Juventude do Paraná e o Paraná Esporte.  
Trata-se de remessa necessária feita de acordo com a norma do art. 475, II, do 
Cód. de Proc. Civil, para reexame da sentença prolatada nos autos de Ação 
Cautelar Inominada, sob nº 284/2000, que julgou extinto o processo por falta de 
interesse processual, já que não se respeitou o disposto no art. 217, §1º da 
Constituição Federal.  
Ingressou o autor com pleito judicial visando por via cautelar afastar o ônus 
imposto pela primeira ré, que decidiu pela suspensão por 9 (nove meses) da 
seleção masculina de voleibol de Ponta Grossa, que representava o município na 
fase final dos Jogos da Juventude do Paraná, requerendo que a segunda ré se 
abstivesse de impedir a participação da pleiteante nos referidos jogos.  
Proposta a inicial, o pedido liminar restou indeferido às fls. 25.  
Devidamente intimadas, as partes rés contestaram alegando, preliminarmente, 
pela falta de interesse processual, tanto pelo resultado da inadequação do 
instrumento postulatório ao fim pretendido como pela inadmissibilidade da ação, 
pela falta do esgotamento dos recursos administrativos, impostos 
constitucionalmente, já que tramitava recurso administrativo, pendente, passível 
de alteração pelo Tribunal de Recursos da Justiça Desportiva. Argüiu-se, 
também, pela inépcia da inicial, e no que tange ao mérito, alegaram não haver 
qualquer vício na decisão emanada pelo Tribunal Especial, já que o vício não se 
refere ao envio irregular de ofício, como faz entender o autor, mas por 
desrespeito ao Regulamento Geral dos Jogos Oficiais do Paraná, que veda a 
participação de jogador que não preencha os requisitos do capítulo VI do 
Regulamento Geral do 14º Jogos da Juventude do Paraná e 43º Jogos Abertos do 
Paraná, exposto às fls 77. Juntou documentos.  
Devidamente intimada, não houve manifestação da parte autora.  
O Ministério Público de 1º grau, opinou no sentido de ser arquivado o feito, nos 
termos do art. 267, VI, CPC.  
Foram conclusos os autos, culminando em julgamento que decidiu pela extinção 
do processo sem análise do mérito, pela ausência de pressuposto essencial que 
condiciona o direito de ação no que tange às matérias submetidas ao julgamento 
da Justiça Desportiva.  
Apesar da devida intimação das partes pela imprensa oficial, não houve recurso 
voluntário.  
Remetidos a esta instância superior, vieram-me conclusos.  
A douta Procuradoria Geral de Justiça manifestou-se pelo desprovimento do 
recurso.  
É o relatório.  
A espécie é singela e não requer grande indagação posto que, restou muito bem 
apreciada na decisão ora reexaminada.  
O autor, Município de Ponta Grossa, através da presente cautelar, pretendeu 
afastar penalidade imposta pelo Tribunal Especial de Justiça Desportiva e pelo 
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Paraná Esportes, ao fito de ser garantido o direito de participação de sua equipe 
de vôlei masculino nos jogos da juventude.  
O juízo monocrático, acolhendo preliminar de falta de interesse de agir, julgou 
extinto o feito com base no artigo 267 (IV) do Código de Processo Civil, por 
entender indispensável ao ajuizamento da causa o prévio exaurimento da via 
administrativa.  
E assim deve ser.  
Nesse sentido, bem salientou o órgão estatal de segundo grau, in verbis:  
Se a questão suscitada no pedido exordial diz respeito a uma matéria esportiva, 
portanto afeta a Justiça Desportiva, somente é possível socorrer-se da Justiça 
Comum após esgotar-se todas as vias recursais na Justiça Desportiva, que é o 
local para as discussões nessa área esportiva.  
Nesse tópico vale transcrever parte do parecer ministerial (fls. 188 a 190).  
Conforme muito bem lembrado pelo requerido, não havendo o esgotamento da 
via recursal própria junto à Justiça Desportiva, por força do art. 217, § 1º da 
Constituição Federal, há falta de interesse de agir, e até mesmo impossibilidade 
jurídica do pedido, devendo a presente ser considerada carente, e, via de 
conseqüência, extinta.  
.........  
EMENTA: Competência. Futebol. Questão relativa à participação em 
campeonato. Necessidade do esgotamento da instância desportiva. Art. 217, § 1º, 
da Constituição da República. Incompetência da Justiça Comum. Carência da 
ação. Recurso Provido. (TJSP.AC 212895-2/França. Rel. Des. Gildo dos Santos. 
11ª Câmara Cível. Decisão 18/11/93. JTJ/SP-LEX-150,p.21).  
Conclui-se então que a decisão de primeiro grau foi acertada, o único caminho 
era a extinção do feito, sem julgamento de mérito (fls 209/210).  
Como se observa, a sentença monocrática dispensa qualquer reparo, restando 
apenas sua manutenção.  
Pelo exposto,  
ACORDAM os Desembargadores integrantes da 6ª Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Paraná, por unanimidade de votos, em desprover o reexame 
necessário, confirmando a sentença.  
Acompanharam o voto do Exmo. Des. Relator, os Exmos. Des. Antônio Lopes 
de Noronha, Presidente e Revisor, e Cordeiro Cléve.  
Curitiba, 28 de maio de 2.002.  
Des. Ramos Braga Relator. 
 

Situação peculiar ocorreu em recente julgado, gerado a partir da impetração de mandado 
de segurança contra decisão administrativa que declarou WxO pela ausência de técnico 
anteriormente suspenso pela justiça desportiva, em partida a ser realizada com a 
participação de menores. Explica-se: em competição realizada pelo Poder Executivo 
estadual, havia previsão regulamentar que impedia a realização de partida em 
campeonato com atletas crianças, sem a orientação de técnico devidamente habilitado. 
Ocorre que o técnico de determinada equipe sofreu punição disciplinar pela justiça 
desportiva e, com isso, ficou impedido de atuar nas partidas subsequentes. Em razão da 
previsão regulamentar, a organização da competição aplicou o WxO à equipe, pela 
ausência de técnico. 

Impetrou-se um mandado de segurança, objetivando suprir o pressuposto de 
esgotamento de instância desportiva com a alegação de que, em síntese, não havia 
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remédio no âmbito da justiça desportiva, porque o Código aplicado não admitia recursos 
com efeito suspensivo. 

Entretanto, mesmo expedida a liminar, imediatamente após a apresentação das 
informações pela autoridade administrativa o Poder Judiciário reconheceu a ausência de 
pressuposto processual, porque o próprio Código previa o mandado de garantia, razão 
pela qual restou patente o não esgotamento da instância desportiva: 

 
ART. 85 - CONCEDER-SE-Á MANDADO DE GARANTIA SEMPRE QUE, ILEGALMENTE 

OU COM ABUSO DE PODER, ALGUÉM SOFRER VIOLAÇÃO DE DIREITO LÍQUIDO E 

CERTO OU TENHA JUSTO RECEIO DE SOFRÊ-LA, POR PARTE DE QUALQUER 

AUTORIDADE DESPORTIVA. 
PARÁGRAFO ÚNICO - PARA EFEITOS DESTE CÓDIGO, CONSIDERA-SE AUTORIDADE 

DESPORTIVA, QUALQUER PESSOA FÍSICA QUE DETENHA PODER DECISÓRIO EM 

QUALQUER FUNÇÃO DURANTE O EVENTO. 
 
... 
ART. 89 - EM CASO DE URGÊNCIA, SERÁ PERMITIDO, OBSERVADOS OS REQUISITOS 

DESTE CÓDIGO, IMPETRAR MANDADO DE GARANTIA POR TELEGRAMA, FAC-
SÍMILE, TELEX OU E-MAIL, PODENDO O PRESIDENTE DO TRIBUNAL, PELA MESMA 

FORMA, DETERMINAR A NOTIFICAÇÃO DA AUTORIDADE COATORA. 
 
ART. 90 - QUANDO FOR RELEVANTE O FUNDAMENTO DO PEDIDO, E A DEMORA 

POSSA TORNAR INEFICAZ A MEDIDA, O PRESIDENTE DO TRIBUNAL, AO DESPACHAR 

A INICIAL, PODERÁ CONCEDER MEDIDA LIMINAR. 
PARÁGRAFO ÚNICO - NÃO CABERÁ CONCESSÃO DE LIMINAR SEMPRE QUE SE 

TRATAR DE PEDIDO QUE VENHA, DE QUALQUER MODO, ALTERAR TABELA OU A 

REALIZAÇÃO DE EVENTOS OFICIAIS.21 
 
Demonstraram-se, inclusive, inúmeros processos de mandado de garantia julgados pelas 
instâncias desportivas do Estado do Paraná, por ocasião de Jogos Oficiais: 
 

REFERÊNCIA: MANDADO DE GARANTIA - ART. 79 E SS. DO CNOJDD 
E ART. 85 E SS. DO COJDD. 
 
EMENTA: JAPS - MANDADO DE GARANTIA - ART. 85 E SS. DO COJDD 
- PARTIDA - RESULTADO DIVERSO - SÚMULA - PRESUNÇÃO DE 
VERACIDADE - DESCARACTERIZAÇÃO - VIOLAÇÃO DE DIREITO - 
CONCESSÃO.   
 
TE - 001/1996 - JAPS - FASE FINAL – LONDRINA. 
 
RELATÓRIO 
Tratam os autos de mandado de garantia, onde consta como impetrante, 
Município de Pato Branco, modalidade de Futsal. O impetrante baseia sua 
pretensão no fato de que a súmula teria sido preenchida de forma incorreta, 
assinalando-se um gol em favor da equipe de Maringá, quando, na verdade, o 
gol teria sido marcado pelo município impetrante. Desta forma, o mandado seria 

                                                           
21 COJDD – Código de Organização da Justiça e Disciplina Desportiva do Estado do Paraná. 
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necessário para se corrigir o erro anotado em súmula e validar o gol para o 
impetrante. 
 
FUNDAMENTOS 
 
VOTO RELATOR 
Existem dois atos a serem considerados: que a coordenação  ao emitir os 
resultados não praticou ato ilegal ou abusivo, o que deve ser analisado é a atitude 
do Coordenador da Modalidade. Ressalta que o Município de Pato Branco não 
teria prejuízo, caso utilizasse o meio propício a este fim, qual seja, a impugnação 
do resultado. Ocorreu negligência por parte de Pato Branco. Existem todas as 
condições para se analisar o mérito do Mandado. De uma análise do art. 47 do 
COJDD depreende-se que a súmula goza de presunção de veracidade, presunção 
esta relativa que pode ser descaracterizada. Pelo conteúdo do relatório, constata-
se que a súmula não possui mais veracidade, e o responsável por tal, é o 
Coordenador da Modalidade de Futsal. Sendo assim, concede a Garantia, 
protestando pela retificação do resultado, transformando-o em Pato Branco 7 , 
Maringá 1. 
 
VOTO DIVERGENTE 
O Mandado de Garantia  é uma regra geral, que não cabe para o caso. Que o 
procedimento adequado é a impugnação do resultado, ou seja, a regra específica. 
Acredito que deve ser buscada a responsabilidade do árbitro, mas em outro 
procedimento. Sendo assim, não entende cabível o pedido, não conhecendo o 
Mandado de Garantia. 
 
DECISÃO 
Passada à fase de julgamento, dada a palavra a Auditor Relator Nelson, após 
breve relato, votou pela procedência do mandado de garantia, formulado pelo 
Município de Pato Branco. Divergiu do voto o auditor Rafael.  
 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, os auditores do Tribunal 
Especial decidiram por maioria de votos, pela concessão da Garantia, com a 
conseqüente remessa de cópia desta decisão, para a Coordenação Técnica, para 
que esta efetue a devida retificação do resultado. Participaram do julgamento, 
além dos signatários, os Srs. Neiva Marques de Andrade, Rafael Carlos Ribeiro 
Santos, Claus Fuchs, Luiz Alberto Leschkau (defensoria) e Fabiano Binhara 
(procuradoria)e a sra. Jussara Christoval Pereira  (secretária). 
 
Carlos Alexandre Dias da Silva 
PRESIDENTE 
Nelson Rodrigues Ferreira 
AUDITOR RELATOR 
Londrina, 26 de setembro de 1996. 
 
REFERÊNCIA: MANDADO DE GARANTIA - ART. 79 E SS. DO CNOJDD 
E ART. 85 E SS. DO COJDD. 
 
EMENTA: JOJUPS - MANDADO DE GARANTIA - ART. 85 E SS. DO 
COJDD - ATLETAS - PARTICIPAÇÃO - PRAZO REGULAMENTAR - 
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AUSÊNCIA DE CONFIRMAÇÃO -  INEXISTÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO – INDEFERIMENTO. 
 
TE - 001/1996 - JOJUPS - FASE FINAL – APUCARANA 
 
RELATÓRIO 
Tratam os autos de mandado de garantia, onde consta como impetrante, 
Município de Ibiporã, através do Sr. Ney Carlos Virachim Correia - Chefe de 
Delegação. Tal procedimento seria necessário porque o município estaria 
impossibilitado de utilizar um atleta regularmente inscrito pelo impetrante. 
 
FUNDAMENTOS 
 
VOTO RELATOR 
Entendo que, mesmo da interpretação literal do quadro constante da página 33 
do RGJOP, resta claro que deveria ser efetivada a inscrição de todos os atletas de 
modalidades individuais e coletivas, estando incluído nas modalidades 
individuais o judô. Com relação artigo 29 do Regulamento dos Jogos o verbo é 
definir, ou seja, o artigo prevê data para definição dos atletas que efetivamente 
vão participar dos jogos, porque primeiramente é feita a inscrição dobrada dos 
atletas. Vota pela improcedência do pedido, com a conseqüente cassação da 
liminar concedida. 
 
DECISÃO 
Passada à fase de julgamento, dada a palavra ao Auditor Relator Itamar, após 
breve relato, votou pela improcedência do mandado de garantia, formulado pelo 
Município de Ibiporã.  
 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, os auditores do Tribunal 
Especial decidiram por unanimidade de votos, pela improcedência do pedido de 
mandado de garantia impetrado pelo município de Ibiporã. Participaram do 
julgamento, além dos signatários, os Srs. Alessandro Alves Mayer, Andréia 
Márcia Horst, Guilherme J. Teixeira de Freitas, Paulo Cesar Xavier Lalli  
(defensoria) e Emmerson Gazda (procuradoria). 
 
Alexandre Hellender de Quadros 
PRESIDENTE 
Itamar Luiz Monteiro Cortes 
AUDITOR RELATOR 
Apucarana, 23 de agosto de 1996. 
  

Nesse contexto, tendo em mira que determinada escola impetrante buscou a tutela 
jurisdicional sem efetivamente esgotar os procedimentos previstos pela codificação 
desportiva, teve sua pretensão rechaçada sem julgamento de mérito, pelo Poder 
Judiciário: 

 
... Da análise detida do caderno processual, denota-se que a impetrante é carente 
de ação, por infringência ao art. 217, § 1º, da Constituição Federal, devendo o 
processo ser extinto sem julgamento de mérito, com fulcro no art. 267, VI, do 
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Código de Processo Civil. De acordo com os autos, durante os jogos colegiais, o 
Presidente do Tribunal Especial de Justiça Desportiva (TEJD) aplicou a 
penalidade de suspensão ao técnico da equipe de futsal da escola impetrante, ... 
Após, com base nisso, a Presidente da Comissão Central Organizadora praticou 
ato que impediu a equipe de disputar as partidas subseqüentes sem a presença do 
técnico responsável, tendo sido este ato atacado pelo presente mandamus. 
Noticia o impetrante, ao interpor o writ, ter esgotado as vias recursais 
administrativas, conforme prevê o art. 217, § 1º, da Constituição Federal... 
Entretanto, segundo prevê o Código de Organização da Justiça e Disciplina 
Desportiva (COJDD), em seus artigos 85 e seguintes, cujas disposições se 
aplicam durante os jogos em comento, da decisão da CCO – Comissão Central 
Organizadora, cabe o recurso de mandado de garantia. Trata-se de remédio 
existente na via administrativa, bastante similar em seus aspectos formais ao 
mandado de segurança, o qual tem prioridade sobre os demais (art. 94). De 
acordo com o art. 85, parágrafo único, do COJDD, considera-se autoridade 
desportiva, para os efeitos da concessão de mandado de garantia, qualquer 
pessoa física e jurídica que detenha poder decisório em qualquer função durante 
o evento. Enfatizou a ilustre representante do Ministério Público, em seu r. 
parecer: “Pretendesse a impetrante suspender os efeitos do ato que aplicou a 
pena disciplinar, nessa hipótese não seria possível a concessão da garantia, eis 
que expressamente vedada pelo artigo 86, II, do COJDD. Entretanto, não é esta a 
situação versada nos autos, motivo pelo qual se percebe que não foram 
previamente esgotadas as instâncias da Justiça Desportiva, reguladas, inclusive, 
no COJDD. Portanto, incabível o mandado de segurança, da forma como 
pleiteado, pois era possível a impetração do mandado de garantia.”. ... 
Reconhecida a infringência à norma insculpida no art. 217, § 1º, da Constituição 
da República, a extinção do presente processo, sem julgamento do mérito, pela 
carência de ação face à impossibilidade jurídica do pedido, vedado 
expressamente no ordenamento, é medida que se impõe. Conforme noticia a 
autoridade coatora em suas informações, no momento do cumprimento da 
liminar, os jogos de futsal já se encontravam em sua fase final, restando poucas 
horas para o encerramento do evento. Às fls 169vº, foi esclarecido pelo Sr. 
Oficial de Justiça que deu cumprimento à medida, contudo sem a homologação 
do resultado. DISPOSITIVO. Ex positis, com fulcro no art. 217, § 1º, da 
Constituição da República, e no art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, 
julgo extinto o presente processo de mandado de segurança, sem julgamento do 
mérito. Revogo, por conseqüência, a liminar anteriormente concedida (fls. 
159/163), tornando sem efeito as determinações ali contidas, e facultando a 
impetrada a homologar o resultado final dos jogos declarando seu vencedor.... 
31/07/2003.22   

 
 

De outra parte, sobre a natureza da justiça desportiva e a distinção entre tribunais 
vinculados às entidades de administração do desporto e tribunais vinculados à 
Administração Pública, algumas considerações precisam ser apresentadas. De maneira 
geral, a doutrina costuma referir-se aos tribunais de justiça desportiva como instâncias 
administrativas, para diferenciá-las das instâncias jurisdicionais do Poder Judiciário. 

                                                           
22 Autos nº 152/2003 – Comarca de Ribeirão do Pinhal – Vara Cível – Estado do Paraná. 
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Entretanto, tal distinção não é a mais adequada, à medida que pode levar a diversos 
equívocos, como a argüição de conflito de atribuições entre tribunal de justiça 
desportiva e órgão do Poder Judiciário: 

 
CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA - 
NATUREZA JURÍDICA - INOCORRÊNCIA DE CONFLITO. 1. Tribunal de 
JUSTIÇA DESPORTIVA não se constitui em autoridade administrativa e muito 
menos judiciária, não se enquadrando a hipótese em estudo no art. 105, I, g, da 
CF/88. 2. Conflito não conhecido.23 
 

Outro equívoco que pode ser cometido, consiste na aplicação da teoria do agente de fato 
nas hipóteses em que o tribunal de justiça desportiva da iniciativa privada não observou 
os requisitos legais e regulamentares para sua composição. Nestes casos, a composição 
ilegal do Tribunal deveria levar à declaração de nulidade de suas decisões, pois o 
colegiado ilegalmente constituído converteu-se em verdadeiro tribunal de exceção. 
Trata-se, como se disse, da teoria do agente de fato, segundo a qual o agente que ostenta 
a condição de legalmente investido e no uso de suas atribuições, deve ter seus atos 
convalidados. Entretanto, tal teoria só se aplica aos entes pertencentes à Administração 
Pública, porque apenas o Estado goza da presunção de veracidade de seus atos. 
Portanto, tal teoria não poderia ser aplicada aos tribunais vinculados às confederações, 
federações e ligas, podendo ser questionada perante a Justiça Comum: 

... 
(1) Ação declaratória de nulidade:  
Consta dos autos que a Associação Atlética Cavalca Verona e a segunda ré, Foz 
Futsal Sulamericana, disputando o Campenato Paranaense de Futebol de Salão - 
Divisão Especial "Chave de Ouro", de 1998, saiu-se vencedora a Associação 
Atlética, pelo placar 7 x 6. Ocorre que o Tribunal de Justiça Desportiva, 
apreciando a impugnação da segunda ré, anulou a partida e determinou que outra 
fosse realizada.  
Inconformada a autora ajuizou a presente ação pretendendo a nulidade do 
julgamento do Tribunal de Justiça Desportiva e o seu reconhecimento como 
vencedora do Campeonato Paranaense de Futebol de Salão - Chave de Ouro 
1998.  
Argüi a nulidade do julgamento daquele tribunal, que não teria se constituído de 
acordo com as regras da Lei Pelé, apontando, em suma, as seguintes 
irregularidades: omissão do edital público; supressão de uma instância; falta de 
composição do tribunal exclusivamente por bacharéis em Direito; cerceamento 
de defesa, em razão do indeferimento do pedido de perícia em vídeo tape e 
ausência de erro da arbitragem.24 
 

                                                           
23 Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: CA - CONFLITO DE ATRIBUIÇÃO – 53 
Processo: 1996.00.57234-8 UF: SP Orgão Julgador: SEGUNDA SEÇÃO Data da Decisão: 27/05/1998 Documento: 
STJ000220441 Fonte DJ DATA:03/08/1998 PÁGINA:66 Relator WALDEMAR ZVEITER Decisão Por 
unanimidade, não conhecer do conflito. 

 
24 Processo: 093235200, Origem: CURITIBA - 11a. VARA CIVEL, Número do Acórdão: 18625, Órgão Julgador: 
4a. CAMARA CIVEL, Relator: OCTAVIO VALEIXO, Data de Julgamento: Julg: 21/03/2001. 
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Por derradeiro, merece destacar a natureza da previsão constitucional que impõe prazo 
de sessenta dias para a justiça desportiva proferir decisão final (art. 217, §2º, CF/88). 
Em que pesem entendimentos expostos em alguns tribunais de justiça desportiva, não se 
pode reconhecer caráter decadencial ou prescricional à referida norma constitucional, 
até porque, por prescrição entende-se a perda da pretensão punitiva ou executória do 
Estado, no caso Justiça Desportiva, pelo decurso do tempo sem o seu exercício. Porém, 
trata-se, na realidade, de um complemento ao parágrafo anterior do mesmo artigo, pois 
o constituinte inicialmente previu o esgotamento da instância desportiva como 
precedente necessário à dedução da pretensão dos interessados junto ao Poder 
Judiciário. Contudo, para impedir que a instância desportiva durasse eternamente e, 
assim, ficasse esvaziada a possibilidade de acesso ao Judiciário, a Constituição impõe o 
prazo de sessenta dias para o esgotamento da instância desportiva. 

Destaque-se que o referido prazo não retira da justiça desportiva a possibilidade de 
proceder ao andamento do processo disciplinar desportivo, não lhe retira o direito 
material, nem tampouco impede o seu exercício. Apenas autoriza o interessado, 
independente do esgotamento da instância desportiva, a buscar a tutela jurisdicional do 
Poder Judiciário. 

Decisão: acordam os juizes integrantes do segundo grupo de Câmaras Cíveis do 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em 
conceder a segurança para cassar as decisões impugnadas, confirmando a liminar 
inicialmente deferida.custas,como de lei. 

Ementa: Mandado de Segurança. Ato judicial. Decisão em medida cautelar, 
suspendendo punição disciplinar aplicada a entidade esportiva com fundamento 
no Código Brasileiro Disciplinar de Futebol - art. 217 parágrafo 1º, da 
Constituição Federal - segurança concedida.- Sem esgotarem as instâncias da 
Justiça Desportiva, não podem as entidades desportivas recorrerem ao Poder 
Judiciário, relativamente a disciplina e competições, salvo o preceito do 
parágrafo 2º. do art.217, da Constituição Federal.25   

 
Como se vê, o preceito insculpido no parágrafo 2º do art. 217 da CF/88 serve apenas 
para a interposição direta de demanda desportiva junto ao Poder Judiciário. Ou seja, 
desrespeitado o prazo de 60 dias para solução definitiva do litígio desportivo 
(competência restrita a competições e disciplina), o interessado poderá submeter o seu 
pleito diretamente à Justiça Comum. Significa dizer que não haverá incidência do 
princípio do esgotamento de instância desportiva pelo decurso do prazo, sem prejuízo 
de análise do feito, posteriormente, pela própria justiça desportiva.  

 

Síntese conclusiva 

Da análise das considerações nos termos acima expostos, apresentamos a seguinte 
síntese conclusiva: 

                                                           
25  Processo: 013298500,  Origem: ASSIS CHATEAUBRIAND - VARA CIVEL, Número do Acórdão: 1783  

Decisão: Unânime,  Órgão Julgador: II GRUPO DE CAMARAS CIVEIS, Relator: WILSON REBACK,  

Data de Julgamento: Julg: 10/10/1991 
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(i) O conflito entre os princípios de esgotamento da instância desportiva e do acesso ao 
Judiciário é apenas aparente e tais comandos constitucionais podem conviver 
harmoniosamente pela aplicação do princípio estruturante da cedência recíproca, 
inexistindo negação interna ou qualquer obstáculo de compatibilidade de conteúdo; 

(ii) a precitada convivência harmoniosa dos artigos 5º, XXXV e 217, §§1º e 2º, CF/88 
está diretamente relacionada com a observância da competência conferida pela Carta da 
República à justiça desportiva em matéria de competições e disciplina desportiva. Com 
efeito, a regra geral é o esgotamento da instância desportiva. Todavia, qualquer vício 
capaz de produzir lesão ou ameaça a lesão a direito configurará o não cumprimento do 
seu papel constitucional. Tais vícios decorrem comumente de inobservância dos prazos 
constitucionais, composição irregular das instâncias desportivas, supressão de instância 
desportiva ou mesmo de análise de matéria que refoge da área delimitada, como por 
exemplo lides de ordem trabalhista, societária, penal, dentre outras que não estão 
diretamente relacionadas a competições e disciplina.    

 

 


